


Título
AGRICULTURA, FLORESTA E DESENVOLVIMENTO RURAL

Edição
IESE- Instituto de Estudos Sociais e Económicos

Coordenação editorial
António Oliveira das Neves

Revisão de texto
Vasco Grácio

Design
Zé D’Almeida

Paginação
Margarida Sousa

Impressão
Guide - Artes Gráficas

Depósito Legal
413904/16

ISBN
978-989-20-6932-6

Lisboa 2016

pág.  2

Livro Agricultura 12 agosto.qxp_Apresentação 1  12/08/16  23:56  Página 2



ÍNDICE

APRESENTAÇÃO (A. Oliveira das Neves) ............................................................................................................................ 6

I. AGRICULTURA, AGROINDÚSTRIA E FLORESTA – ATIVIDADES E DINÂMICAS SETORIAIS ...... 9
Evolução da Alimentação e das Doenças de Origem Alimentar nos Países Mediterrânicos
O Papel Renovado da Dieta Mediterrânica (Agostinho de Carvalho)...................................................... 11
Consumo e Produção de Carne – Velhos e Novos Desafios (Antonino Rodrigues)...................... 27
Setor do Leite e Laticínios – Vetores de Reconversão (Niza Ribeiro)...................................................... 37
Agroindústrias: Duas Décadas de Fundos Comunitários (1994-2013) (Celina Luís) ................. 51
Portugal: o Megacluster Alimentação e Bebidas – Um Mosaico à Conquista dos
Mercados Internacionais (José Félix Ribeiro)............................................................................................................ 69
As Competências Internas da Empresa como Condicionante do Sucesso na Exportação
do Vinho: Proposta de um Instrumento de Auto diagnóstico de Empresas Vinícolas 
(Vítor Corado Simões).................................................................................................................................................................. 83
Investigação Florestal Aplicada (Lucinda Neves) ................................................................................................... 95
A Caça e a Economia Verde (Carlos Rio de Carvalho) ........................................................................................ 103

II. POLÍTICAS PÚBLICAS E GOVERNAÇÃO TERRITORIAL ....................................................................................... 109
Exploração Agrícola: Que Ajustamentos nas Variáveis dos Instrumentos de Inquirição 
Estrutural do INE? (Joaquim Cabral Rolo) .................................................................................................................... 111
Avaliação da Formação dos Sapadores Florestais (Catarina Pereira).................................................... 129
A Defesa da Floresta Contra Incêndios (DFCI) (Francisco Castro Rego)............................................... 139
Índices de Risco de Incêndio Florestal e sua Aplicação (Luciano Lourenço).................................... 147
Reflexões sobre Análise Social e Empresarial de Investimentos (Nuno Cabral) ............................ 163
A Agenda Agrorrural no Parlamento: A Política, a Retórica e os Processos
de Decisão (Miguel Freitas)..................................................................................................................................................... 169
Gestão Pública de Instrumentos de Política (Tito Rosa)................................................................................... 185

pág. 3

Livro Agricultura 12 agosto.qxp_Apresentação 1  12/08/16  23:56  Página 3



Estratégia para a Internacionalização do Setor Agroalimentar e Florestal Português – 
Relato de uma Experiência de Governação (António Serrano).................................................................... 191
Coesão Territorial, Resiliência e Inovação Social: O Programa Rede Social
(José Manuel Henriques).......................................................................................................................................................... 199
Cultura e Artes no Território Rural Português: Movimentos para a Construção
de uma Sinfonia (Rui Godinho)............................................................................................................................................ 215
Desafios da Governança em Meio Rural (José Ferragolo da Veiga)......................................................... 231

III.FUTURO DOS TERRITÓRIOS RURAIS – INOVAÇÃO E PROSPETIVA .......................................................... 247
As Geografias Rurais do Antropoceno: Ainda uma Terra Incognita? (João Ferrão) ....................... 249
Pobreza e Alterações Climáticas – Reflexões, Recolhas e Caminhos para 
um Mundo Melhor (Rui Barreiro)......................................................................................................................................... 259
A Ruralidade do Século XXI – Em Busca do Lado Virtuoso 
da Baixa Densidade (António Covas) ............................................................................................................................... 269
Para uma Nova Economia dos Territórios Rurais (Domingos Santos)..................................................... 283
Um Olhar Prospetivo sobre o Sul de Portugal (Carlos Figueiredo)............................................................. 293
A Difícil Afirmação das Regiões Periféricas e a Valorização dos Recursos 
Territoriais: O Papel das Instituições de Ensino Superior (João Guerreiro) ......................................... 303
Políticas de Desenvolvimento em Territórios de Baixa Densidade: a Propósito dos 
25 Anos de Trabalho da OCDE sobre Políticas para as Áreas Rurais (Paulo Areosa Feio) ...... 315
O sistema sectorial de inovação agro-florestal em Portugal: Situação 
e tendências evolutivas (Manuel Mira Godinho)..................................................................................................... 329
Anexo: Estudos Realizados pelo IESE no Âmbito da Agricultura, Floresta 
e Desenvolvimento Rural, entre 1996 e 2016 ......................................................................................................... 339

pág.  4

Livro Agricultura 12 agosto.qxp_Apresentação 1  12/08/16  23:56  Página 4



Desafios da Governança em Meio Rural
José Ferragolo da Veiga

1. Introdução

Os espaços rurais dependem hoje de um conjunto diversificado de atividades económicas e sociais
dirigidas por diferentes atores, locais e não locais com influência no local, públicos, privados e do

setor voluntário. São espaços cada vez mais abertos e dependentes de relações e de fluxos com o
 exterior que os expõem às mudanças e às crises globais.

Apesar de estarem expostos às mesmas mudanças globais, crescem as desigualdades, como resultado
das interações que se estabelecem com as respostas locais de adaptação, de transformação, e mesmo
de anulação dos efeitos globais. As respostas locais são dadas por diferentes configurações e asso-
ciações (redes) de atores, assentes em diferentes estruturas e densidades demográficas, composições
de atividades económicas, proximidades rural-urbano, que definem a qualidade das relações e dos
fluxos com o exterior.

No entanto, as vulnerabilidades, mais ou menos agravadas, são gerais, evidenciando o funcionamento
do mercado e a ação do Estado na incapacidade para promover o desenvolvimento harmonioso dos
espaços rurais. Esta incapacidade (falhas de mercado e do Estado) agravou-se a partir dos anos 1980
com o aprofundamento da integração económica, com a liberalização e a globalização dos mercados,
e com as mudanças decorrentes no papel e nas funções do Estado, cuja retração têm induzido.

Foi neste contexto de crescente liberalização, marcado a nível europeu pelo início da discussão do Ato
Único Europeu em 198570, que começaram a ser questionados os impactos espaciais, em particular
da agricultura e da Política Agrícola Comum (PAC) nos espaços rurais71, e a propor formas de envolvi-
mento nas políticas públicas dos diferentes atores aos vários níveis e escalas, nomeadamente sob a
forma de parcerias público-privadas.

Dois documentos da Comissão Europeia aprofundaram os diagnósticos então realizados, O Futuro do
Mundo Rural (CEE, 1988a) e Ambiente e Agricultura (CEE, 1988b). Estes documentos identificaram
os problemas e formularam estratégias que vieram a ser implementadas com a reforma dos fundos
estruturais, que entrou em vigor em 1989, a Iniciativa Comunitária Leader – Ligação entre as Ações
de Desenvolvimento da Economia Rural, que foi apresentada em 199172, e outras iniciativas e poste-
riores reformas da PAC. 

Abriu-se assim espaço para uma nova forma de coordenação entre atores públicos, privados e do setor
voluntário nos espaços rurais diferente da forma hierárquica e imperativa do Estado e da forma
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 entrou em vigor em 1987  
e calendarizou o Mercado
 Interno (espaço sem
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71 - Referência ao Livro
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COM (85) 333.
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Jornal Oficial das
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 anárquica e “invisível” do mercado, na implementação de políticas públicas, de programas e de proje-
tos, que se baseou no conceito de heterarquia, «auto-organização horizontal entre atores mutuamente
interdependentes» (Jessop, 1999: 6).

O momento era favorável, já que se da parte do Estado, pressionado pelo mercado para retrair a sua
atividade, a perspetiva corrente era a de poder transferir parte da responsabilidade para as comuni-
dades, setores privado e voluntário, da parte das comunidades crescia a aspiração por maiores parti-
cipação e concertação na formulação e na execução das políticas públicas.

Além das iniciativas experimentais que lançou, nomeadamente a Iniciativa Comunitária Leader, que
será objeto de análise no ponto seguinte, a Comissão Europeia aprofundou progressivamente a forma
de coordenação entre todas as partes interessadas nas políticas comunitárias, a partir de parcerias
público-privadas e de formas similares, em particular nas relações com os Estados-membros, mas pro-
curando alcançar também o nível / escala local, reforçando os princípios da proporcionalidade e da
subsidiariedade73. 

A nova forma de coordenação entre atores públicos, privados e do setor voluntário, que veio a desig-
nar-se por governança, não constitui, no entanto, uma terceira via, independente das outras duas, mas
sim um novo campo de disputa entre o mercado e o Estado, entre as lógicas de acumulação de capital
e de mobilização política, mediado agora pelas comunidades rurais e por movimentos sociais mais
amplos. Propõe-se superar as falhas de mercado e do Estado, baseando-se em dispositivos que atra-
vessam as divisões entre eles (Jessop, 1999: 6). 

A governança pode, então, definir-se, seguindo Jessop (2003: 1), como a «auto-organização reflexiva
de atores independentes envolvidos em relações complexas de interdependência recíproca, baseada
no diálogo contínuo e na partilha de recursos para desenvolver projetos comuns mutuamente
 vantajosos e gerir contradições e dilemas envolvidos inevitavelmente em tais situações».

Podendo os atores envolvidos na governança ter identidades múltiplas, recursos assimétricos e
 beneficiar de forma diferente da distribuição dos proveitos, o que é requerido é o seu compromisso na
auto-organização reflexiva, face à sua interdependência recíproca (Jessop, 2003: 2; Ray-Valette et al.,
2010: 4).

A governança é, portanto, um processo complexo, que exige um conjunto de condições para ser efetiva
e eficaz, e está ela própria também sujeita a falhas, que exigem, para ser superadas, dispositivos que
assentam na aprendizagem social dinâmica e interativa, na reflexividade sobre as formas e sobre os
métodos de coordenação (arranjos flexíveis) e, em última análise, numa metagovernança que permita
estabilizar regras, orientações e expetativas dos atores (Jessop, 2003: 3 e 7; Ray-Valette et al.,
2010: 4).
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A metagovernança é exercida pelos níveis / escalas superiores em interação com os níveis / escalas
inferiores, gerando uma governança multinível com duas dimensões diferentes, uma vertical e outra
horizontal (OCDE, 2006: 107). A dimensão vertical engloba as relações entre os vários níveis ou
 escalas, do supranacional ao nacional e ao local e a dimensão horizontal engloba as relações multia-
tores em cada nível ou escala.

Na dimensão vertical da governança multinível os níveis superiores definem os objetivos gerais das
políticas, as regras, os princípios e as orientações e os níveis inferiores decidem sobre as estratégias,
os planos de ação e os instrumentos ou medidas de política a utilizar (Feindt, 2010: 161). 

Não se assiste, portanto, a uma retirada do Estado, nesta partilha de responsabilidades e de poder
de decisão com um conjunto diversificado de atores, mas sim a uma mudança de uma intervenção
 direta para um governo à distância, a uma metagovernança, ela própria também multinível.

Neste artigo, elencam-se de forma sintética alguns desafios que se colocam à governança em meio
rural, ponto 3, a partir da análise da abordagem Leader, que se apresenta no ponto 2. O artigo inclui
ainda esta introdução e algumas conclusões no ponto 4. 

2. A abordagem Leader 

A abordagem Leader iniciou-se em 1991 como uma iniciativa da Comissão Europeia relativa ao
 desenvolvimento rural, denominada Ligação entre Ações de Desenvolvimento da Economia Rural
 (Leader). 

Ao partir do pressuposto de que «o reequilíbrio das atividades e a manutenção de um tecido socio -
económico diversificado exigem uma abordagem resolutamente endógena e local, que se apoie nas
capacidades de animação e de análise especializada» a Comissão Europeia reconhecia a incapacidade
de o Estado (nacional e comunitário), com a ação dos seus organismos públicos de desenvolvimento
(centrais e setoriais), atingir esses objetivos. 

A Iniciativa Comunitária Leader traçou então como objetivo principal pôr em prática soluções inova -
doras, com valor demonstrativo, a começar pelos níveis de governo e organizativo. 

A proposta consistiu em instalar uma rede de âmbito europeu de Grupos de Ação Local (GAL) para o
desenvolvimento rural, que deveria envolver como partes interessadas os «agentes económicos e
 sociais locais», aos quais seria dada capacidade de decisão para formularem estratégias e planos de
ação e executarem ações financiadas no âmbito de «subvenções globais nacionais». 

Os GAL, ainda que nessa altura fossem aceites «organismos públicos, privados ou mistos», eram já uma
forma embrionária de governança local / territorial que se veio a afirmar com as iniciativas comunitárias
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seguintes e com a sua posterior integração nas programações dos Estados-membros a partir de 2007.

Em Portugal constituíram-se no âmbito desta iniciativa, mais tarde designada Leader I (1991-1993),
20 GAL, com uma cobertura geográfica de 37% do território nacional. 

Avaliações favoráveis realizadas conduziram a que a iniciativa Leader I tivesse continuidade com mais
duas iniciativas comunitárias, o Leader II (1994-1999) e o Leader + (2000-2006). Com o Leader II, os
GAL em Portugal expandiram-se e passaram a ser 48, com uma cobertura geográfica de 86% e com
o Leader + registou-se apenas um pequeno acréscimo / acerto: passaram a ser 52, com uma cobertura
geográfica de 88%.

A partir de 2007, a Iniciativa foi integrada na programação do desenvolvimento rural dos Estados- 
-membros, com imposições específicas por parte da Comissão Europeia para garantir a sua continu -
idade. Em Portugal, nos três programas de desenvolvimento rural para o período 2007-2013 foram
apoiados 53 GAL, com uma cobertura geográfica de 88%, e nos novos programas de desenvolvimento
rural para o período 2014-2020 estão reconhecidos 60 GAL rurais (Continente, Madeira e Açores). 

Pode concluir-se que o número de GAL e a respetiva cobertura geográfica ficaram praticamente esta-
bilizados com o Leader II, pelo que a maioria dos grupos têm hoje já 20 anos ou mais de experiência.

Ao longo deste período de 25 anos (1991-2016), muitas mudanças ocorreram, particularmente nos
objetivos gerais, nas regras e nas orientações traçadas pelos níveis superiores, Comissão Europeia e
Estado nacional (governos). 

A transição de uma iniciativa comunitária para a seguinte e, a partir de 2007, de um período de
 programação nacional para outro, exigiu sempre um novo reconhecimento e aprovação públicos dos
GAL, das suas estratégias e dos seus planos de ação, que questionou as suas representatividade e
 legitimidade. 

A ação da Comissão Europeia, apoiada na implantação das parcerias e na sua expressão nacional,
conseguiu impor orientações que garantiram a continuidade da abordagem e a manutenção quase
generalizada dos GAL, impedindo que no âmbito nacional se caísse numa lógica de criação de novos
GAL em cada nova iniciativa ou programa. No entanto, não impediu que existissem períodos mortos e
que novas regras, orientações e exigências burocráticas, colocadas em particular pelo Estado nacional
(sucessivos governos), fossem retirando flexibilidade e autonomia ao funcionamento dos GAL.

No nível inferior, os GAL, apesar da continuidade referida da sua maioria, sofreram também mudanças,
umas de adaptação às mudanças ocorridas nos níveis superiores e outras por iniciativa própria na
composição (representatividade), no tipo, na estrutura, no funcionamento e na delimitação do respetivo
território. 
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Na formulação atual, um GAL é uma parceria composta por «representantes dos interesses socioeco-
nómicos locais, públicos e privados» com a especificidade de as autoridades públicas ou qualquer
grupo de interesses individual não poderem representar mais de 49% dos direitos de voto nos níveis
de decisão74.

Existem dois tipos de GAL, com estruturas e modos de funcionamento diferentes: (1) GAL com
 personalidade jurídica, constituído em geral sob a forma de associação civil – Associação de Desen-
volvimento Local (ADL) – cuja estrutura interna assenta nos órgãos sociais da associação, estando a
Direção, ou «Órgão de Gestão», na designação do Programa, condicionada a que as autoridades públi-
cas ou qualquer grupo de interesses individual não representem mais de 49% dos direitos de voto; (2)
GAL sem personalidade jurídica, que elege e delega num dos parceiros com personalidade jurídica,
em geral uma ADL, designada no programa por «Entidade Gestora», as questões administrativas e
 financeiras. Estes GAL têm uma Assembleia de Parceiros e um Órgão de Gestão, com o mesmo
 condicionalismo que no tipo anterior, distinto da Direção da Entidade Gestora.

A composição dos GAL é variável, consoante o maior ou menor peso dos três tipos de atores principais
que os integram (autarquias locais, organizações de agricultores e pessoas individuais), notando-se
alguns padrões regionais, havendo regiões em que as autarquias assumem um maior peso e inter-
venção e regiões em que as pessoas individuais têm maior peso, diluindo-se mais a intervenção das
autarquias locais. Outros tipos de atores como IPSS, organizações de interesses não agrícolas, PME,
estabelecimentos de ensino público e privado, organismos da administração central, instituições
 financeiras, outras associações de diferentes tipos, estão representados em maior ou menor grau,
mas com um peso relativo menor em relação aos três primeiros75. 

Internamente, o GAL é constituído por uma equipa técnica local pluridisciplinar, dirigida por um
 coordenador, responsável perante o Órgão de Gestão, que garante a «animação e análise especiali-
zada» do território.

Com as crescentes exigências em termos de representatividade, nas mudanças de iniciativa e de
 programas, as diferenças em termos de composição foram-se atenuando, mantendo-se, no entanto,
as lideranças locais de diferentes origens (Moreno, 2013: 34). 

A legitimidade dos GAL foi sendo de certa forma questionada pelos eleitos, locais e nacionais, e no
 último período de programação (2014-2020) pelas organizações de agricultores de âmbito nacional
ancoradas no Estado (governo). Esta é uma questão fulcral, dadas as consequências que daí resulta-
ram para o funcionamento dos GAL, mas que será aqui apenas aflorada.

A evolução desta forma de governança em Portugal é de certa forma exemplar de como uma inovação
social e organizacional reconhecida a nível europeu se torna alvo de disputa entre o Estado e o
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74 - Regulamento (UE) n.º
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 mercado, mediado pelas comunidades rurais e por movimentos sociais mais amplos, não se assu-
mindo como uma terceira via independente, como refere Jessop (1999: 6). 

A abordagem Leader I começou por ser uma Iniciativa Comunitária muito aberta e flexível, pretendendo
dotar as comunidades rurais, à escala local / territorial (concebida como um espaço sub-regional de
geometria variável que podia ou não seguir fronteiras administrativas), de capacidade de organização
e decisão para encontrarem as suas próprias soluções para os problemas rurais, seguindo uma
 conceção de desenvolvimento rural integrado e endógeno (Shucksmith, 2010: 2). 

Com a participação das partes interessadas, organizadas e dotadas de capacidade de animação e de
análise especializada e com um orçamento reduzido, pretendia-se obter resultados significativos,
 assentes na ligação entre as ações setoriais a nível local / territorial. Os GAL atuariam nas falhas das
políticas setoriais e na informação imperfeita, quanto à promoção, à valorização dos recursos endóge-
nos subaproveitados pelo mercado.

Com o Leader II, a Iniciativa generalizou-se aos territórios rurais e a tónica passou a ser colocada no
caráter inovador dos projetos, o que lhe deu uma nova dimensão. 

As políticas nacionais dominantes, então integradas no Quadro Comunitário de Apoio II (1994-1999),
em particular a política regional, passado o efeito de surpresa, reforçaram também os seus programas
para as áreas rurais76. 

A menor presença do Estado nas áreas rurais, em contraste com a implantação dos GAL no território
nacional, e a capacidade técnica entretanto criada conduziram a que os GAL fossem associados à exe-
cução local dessas medidas de política e que estas não se tornassem concorrentes da Iniciativa Leader.
Contudo, elas decorreram de forma paralela, não integrada, e introduziram uma visão instrumental
dos GAL, tirando partido das suas equipas técnicas locais. Não concederam às comunidades rurais
capacidade de decisão sobre os projetos locais e pressionaram a alterar os procedimentos das inicia-
tivas comunitárias.

Com o Leader + (2000-2006) a tónica foi colocada na cooperação entre territórios rurais do mesmo
Estado-membro ou entre territórios de vários Estados-membros, alguns dos quais não pertencentes à
União Europeia, dimensão muito importante da abordagem Leader. 

Foi então publicado o primeiro Regulamento do Desenvolvimento Rural77 e a política de desenvolvi-
mento rural tornou-se o segundo pilar da PAC. Neste quadro, o próprio conceito de desenvolvimento
rural foi campo de disputa entre a agricultura e outros interesses (Shucksmith, 2010: 3), vencendo a
conceção de desenvolvimento agrícola alargado, no dizer de Perrier-Cornet (2012: 3). 

A Iniciativa Comunitária Leader + foi procurando manter a conceção de desenvolvimento rural integrado
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e endógeno, associada ao conceito de sustentabilidade a partir do Conselho Europeu de Gotemburgo
(2001), mas novas exigências de funcionamento burocrático retiraram flexibilidade e autonomia  aos
GAL. 

As Iniciativas Comunitárias Leader chegaram ao fim com um dilema crucial. A abordagem Leader de-
veria voltar à sua versão original, inovadora, de ligação entre as ações setoriais, atuando apenas nas
falhas das políticas setoriais e na informação imperfeita, com um orçamento reduzido, ou deveria
transformar-se num vulgar programa de incentivos ao desenvolvimento rural, com uma maior dotação
orçamental? Reconhecia-se que a Iniciativa se tinha afastado da sua visão original.

A integração da abordagem Leader na programação do desenvolvimento rural dos Estados-membros
a partir de 2007 fez-se com a criação, no segundo Regulamento Comunitário do Desenvolvimento
Rural78 para o período 2007-2013, de um eixo de natureza horizontal, o Eixo 479. Este Eixo, a par de
mais três eixos temáticos, deveria contribuir para a prossecução dos três objetivos fundamentais, nos
quais se deviam concentrar os apoios ao desenvolvimento rural do Fundo Europeu Agrícola de Desen-
volvimento Rural (FEADER). Os três eixos temáticos tinham uma correspondência direta com os três
objetivos fundamentais: (i) Aumento da competitividade dos setores agrícola e florestal (Eixo 1); (ii)
Melhoria do ambiente e da paisagem rural (Eixo 2); (iii) Qualidade de vida nas zonas rurais e diver -
sificação da economia (Eixo 3). Para cada objetivo e respetivo eixo foram definidas contribuições
 financeiras mínimas Comunitárias, 10%, 25% e 10%, respetivamente para os Eixos 1, 2 e 3. Para o
Eixo 4 deveria ser reservada uma contribuição financeira mínima de 5%, que contribuiria para as
 percentagens dos outros eixos.

Portugal optou80 por atribuir ao Eixo 4 Leader a gestão do Eixo 3 dotando ambos com a contribuição
financeira mínima estabelecida para este último, 10%. O Eixo 4 Leader via assim duplicada a sua do-
tação financeira, mas, ao ser-lhe atribuída a gestão do Eixo 3, era-lhe retirada a liberdade de escolha,
do leque das 42 Medidas propostas no Regulamento Comunitário aos Estados-membros para os pro-
gramas de desenvolvimento rural e para o eixo horizontal Leader, limitando-o à execução das medidas
previstas para o Eixo 3.

Os GAL foram convidados a apresentar estratégias locais de desenvolvimento, no âmbito do Programa
de Desenvolvimento Rural do Continente (ProDeR)81, que valorizassem os recursos endógenos e privi-
legiassem uma «abordagem integrada, inovadora e com efeitos multiplicadores»82. Contudo, estas
 estratégias não podiam incluir medidas relativas ao aumento da competitividade dos setores agrícola
e florestal e da melhoria do ambiente e da paisagem rural, mas apenas medidas relativas à qualidade
de vida nas zonas rurais e à diversificação da economia. 

Por outro lado, a regulamentação pública, nacional, das medidas e das ações Leader passou a ter um
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78 - Regulamento (CE) n.º
1698/2005 do Conselho, de
15 de dezembro.
79 - O Eixo 4 definiu a
 abordagem Leader com os
seguintes elementos: (1)
 Estratégias locais de
 desenvolvimento; (2)
 Parcerias locais público- 
-privadas designadas por
GAL; (3) Abordagem ascen-
dente, em que os GAL têm
poder de decisão no que res-
peita à elaboração e execu-
ção de  estratégias locais de
 desenvolvimento; (4)
 Conceção e execução
 multissetoriais da estratégia,
baseadas na interação entre
atores e projetos; (5)
 Execução de abordagens
 inovadoras; (6) Execução de
projetos em cooperação; (7)
Ligação em rede de parcerias
locais (Artigo 61º do
 Regulamento (CE) n.º
1698/2005 do Conselho,  de
15 de dezembro).
80 - Plano Estratégico
 Nacional de Desenvolvimento
Rural (PENDR).
81 - Subprograma 3 -
 Dinamização das zonas
 rurais. 
82 - Regulamento do
 Concurso para o
 reconhecimento dos GAL e
para aprovação das
 estratégias locais de
 desenvolvimento, anexo ao
Regulamento de aplicação
das Medidas 3.3 –
 Implementação das
 estratégias  locais de
 desenvolvimento e 3.5 – 
 Funcionamento dos GAL,
aquisição de  competências e
animação, anexo à Portaria
n.º 292-A/2008, de 4 de
junho. 
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caráter rígido de aplicação horizontal em todo o Continente, que não teve em conta as especificidades
de cada território e retirou o interesse às estratégias locais de desenvolvimento, deixando pouca
 margem de manobra aos GAL na seleção e na aprovação dos projetos. 

Para o novo período de programação 2014-2020 a União Europeia introduziu o conceito de Desenvol-
vimento Local de Base Comunitária (DLBC), designado por desenvolvimento local Leader no FEADER,
que manteve os mesmos elementos da abordagem Leader do quadro anterior, mas com uma maior
abrangência, passando a constar num regulamento de disposições comuns relativas aos Fundos
 Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI)83. 

A União Europeia procurou facultar a disseminação da experiência da abordagem Leader às áreas
 urbanas (as áreas costeiras estavam já com uma abordagem semelhante no período de programação
anterior84), integrando os três casos no conceito de Desenvolvimento Local de Base Comunitária
(DLBC85. Ao DLBC foi facultado um apoio plurifundos, devendo estar asseguradas a coerência e a
 coordenação entre os Fundos.

O novo Regulamento do Desenvolvimento Rural86 estabeleceu seis prioridades da União em matéria
de desenvolvimento rural, focando na sexta prioridade a promoção da inclusão social, a redução da
pobreza e o desenvolvimento económico das zonas rurais com especial incidência no desenvolvimento
local. O desenvolvimento local Leader, ao qual continuou a ser atribuída uma dotação mínima de 5%,
dada a sua natureza horizontal poderia, no entanto, contribuir para outras ou para todas as priori -
dades.

Em Portugal, o Programa de Desenvolvimento Rural do Continente (PDR 2020) estabeleceu uma
 relação de operações a apoiar pelo FEADER, para servir de base à elaboração das estratégias de
 desenvolvimento local de base comunitária, e apresentou-a como o «contributo específico que o setor
agrícola e agroindustrial podem dar» para o DLBC. Trata-se de operações que, no essencial, beneficiam
apenas aqueles setores87. 

Outras operações habituais na abordagem Leader foram remetidas para outros Fundos (FEDER e FSE),
sem referência à forma como iria ser assegurada a sua integração nas estratégias de desenvolvimento
local de base comunitária. 

Em termos orçamentais, o PDR 2020 dotou o Leader88 com o montante mínimo de 5% estabelecido
no Regulamento Comunitário, deixando para os PO Regionais o estabelecimento das dotações dos
 outros Fundos.

De novo a flexibilidade e autonomia dos GAL foi posta em causa. Se no primeiro período de integração
na programação nacional a abordagem Leader viu amputada a sua ação e alterada a sua relação com
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83 - Regulamento (UE) n.º
1303/2013 do Parlamento
Europeu e do Conselho, de

17 de dezembro, que
 estabelece as disposições

 comuns relativas aos Fundos
Europeus Estruturais e de

 Investimento (FEEI). 
84 - Grupos de Ação Costeira

no âmbito do PROMAR –
 Programa Operacional das

Pescas (2007-2013).
85 - Conceito que se

 aproxima do utilizado pelo
Banco Mundial. As duas

 siglas em inglês são:
 Community-led Local

 Development (União Euro-
peia) e Local and Community

Driven Development (Banco
Mundial).

86- Regulamento (UE) n.º
1305/2013 do Parlamento
Europeu e do Conselho, de

17 de dezembro, relativo ao
apoio ao desenvolvimento

rural pelo FEADER.
87 - As operações

 consideradas são as ajudas
aos pequenos investimentos
nas explorações agrícolas e

na transformação e
 comercialização, a

 diversificação de atividades
na exploração agrícola,

 cadeias curtas e mercados
locais de produtos agrícolas  e
transformados, promoção de
produtos de qualidade  locais

e renovação de  aldeias.
88 - PDR 2020, Medida 10

Leader.
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o Estado, de uma relação de relativa autonomia para uma relação tipo outsourcing, no período atual
não só se mantém essa relação como a abordagem ficou espartilhada entre a política agrícola e a po-
lítica regional, entre dois programas operacionais e duas Autoridades de Gestão, a do PDR 2020 e a
do PO da região respetiva.

A nível do financiamento das estratégias DLBC rurais, o PDR 2020 não só reduziu a comparticipação
do FEADER em cerca de 40%, em relação ao período de programação anterior, como impôs a execução
de operações de caráter horizontal a todos os territórios rurais. Os PO regionais, com a comparticipação
do FSE e do FEDER, não chegaram a cobrir essa redução do FEADER. No conjunto dos três fundos, o
financiamento previsto será de cerca de 86% do financiamento FEADER no período de programação
anterior, de acordo com estimativa realizada pela Minha Terra – Federação Portuguesa de Associações
de Desenvolvimento Local. 

É curioso notar que, no momento em que é lançado no âmbito europeu o conceito de Desenvolvimento
Local de Base Comunitária (DLBC), que abriu uma nova perspetiva concetual e um financiamento
 plurifundos, em Portugal, o PDR 2020 e os interesses agrícolas marcam o campo no FEADER com o
«contributo específico que o setor agrícola e agroindustrial podem dar» para a DLBC, remetendo os
 interesses rurais não agrícolas para os outros Fundos (FEDER e FSE). 

A disputa do conceito de desenvolvimento rural, que vinha privilegiando a conceção de desenvolvi-
mento agrícola alargado, parece ter conseguido em Portugal anular a conceção de desenvolvimento
rural como desenvolvimento local integrado, endógeno e sustentável, presente nas Iniciativas Comu-
nitárias Leader e na regulamentação posterior, e remeter para a política regional a componente não
agrícola do desenvolvimento rural. A política regional integra esta partilha na sua conceção de desen-
volvimento rural como uma componente do desenvolvimento regional, a par das suas iniciativas
 próprias de valorização económica de recursos endógenos de base territorial. Em vez de integração,
a opção parece ter sido a de repor fronteiras. 

3. Desafios da Governança em meio rural

Que desafios se colocam, nestas circunstâncias, à forma de governança territorial rural introduzida
pela abordagem Leader e alargada pela União Europeia aos espaços urbanos com o novo conceito de
Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC)?

A análise dos desafios à governança territorial rural será feita de forma sintética em três grandes
 domínios, que se retiram da análise da abordagem Leader em Portugal: relação com o Estado,
 coordenação horizontal e coordenação vertical, numa abordagem normativa que procura reafirmar a
governança territorial rural.
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Relação com o Estado 

A análise da abordagem Leader, apresentada de forma sintética, reforça a ideia de que as atuações
do Estado, da Comissão Europeia e dos governos nacionais, são determinantes para a implementação
da governança territorial rural. A qualidade das formas de governança postas em prática está depen-
dente da relação que for estabelecida por ou que for possível estabelecer com o Estado.

O Estado é um ator fulcral nas parcerias dos níveis superiores mas também nas dos níveis inferiores
(autarquias locais), nas quais é com frequência o ator mais forte e assume um papel de liderança. Por
outro lado, estabelece as regras para a governança e financia iniciativas e projetos. Na sua ação, o
Estado (governos) não é, no entanto, um ator neutro; está sujeito a horizontes temporais de curto prazo
e é vulnerável a grupos de pressão / interesse (Jessop, 1999: 5), o que origina mudanças frequentes
nas políticas públicas, com resultados por vezes contraditórios, que se vão refletir nas formas e no
 desempenho da governança territorial rural. 

A forma de governança territorial rural promovida pela União Europeia diretamente, durante quinze
anos, e partilhada com os Estados-membros nos últimos dez, reflete esses horizontes temporais e as
mudanças no contexto político-administrativo. Num período de vinte cinco anos decorreram três
 iniciativas comunitárias e dois períodos de programação nacionais, o último em fase de arranque,  com
regras e orientações diferentes e fases de transição demasiado incertas e demoradas.

Nestas fases de transição surgiram sempre muitas incertezas quanto aos futuros programa nacional
ou iniciativa. Na origem destas incertezas estava sempre a dúvida quanto à continuidade da Iniciativa
e depois com que regras e orientações. E, nos últimos períodos de programação, o modo de financia-
mento público das estratégias locais que passou a assentar num «quase-mercado de concurso público»
(Woods, 2011: 242). A tentativa de introduzir concorrência no concurso público ameaça o princípio
geral de um território, uma parceria público-privada, uma estratégia coletiva de desenvolvimento local,
tornando contingentes os territórios, as parcerias e as estratégias. A forte implantação dos GAL tem
condições para impedir a duplicação de formas de coordenação.

Para ser efetiva e eficaz, a forma de governança Leader (DLBC) carece do apoio do Estado, aos vários
níveis (europeu, nacional, regional, local), sob pena de estarmos a assistir ao seu fim, com a reimpo-
sição de relações hierárquicas, a desmotivação dos atores locais e o isolamento das equipas técnicas
locais face à organização a que pertencem. 

São necessárias mudanças no papel de Estado, em particular no Estado nacional, para um maior e
melhor papel de coordenação, para a facilitação e a capacitação da ação local autónoma, na via
 ascendente, associada a um suporte financeiro seguindo regras burocráticas adequadas. 
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Destacam-se três aspetos essenciais. Primeiro, o apoio do Estado na auto-organização reflexiva dos
atores locais, na mobilização e na capacitação dos atores para assumirem as responsabilidades
 partilhadas e na criação de condições para a aprendizagem social dinâmica e interativa. Segundo, a
inserção institucionalizada na esfera pública da governança territorial rural para que esta possa exercer
a sua função de coordenação dos atores públicos e privados. Terceiro, a integração estratégica aos
vários níveis e uma conceção renovada de desenvolvimento rural. Shucksmith (2010) propõe que
 iniciativas como a do Leader sejam reformuladas com base nos desafios do desenvolvimento rural
neo-endógeno89, da governança multinível, da transformação das políticas dominantes e de um estado
que capacite e seja criativo.

Coordenação horizontal

A coordenação horizontal entre os atores públicos, privados e do setor voluntário quanto à base, ao
território e à escala local é parte integrante da definição de governança como a auto-organização entre
atores mutuamente interdependentes. 

A primeira questão a colocar neste ponto respeita às relações de interdependência entre os atores lo-
cais, uma vez que estas se encontram muito enfraquecidas face às relações verticais que o Estado e
o mercado criam nos territórios rurais. As políticas públicas dominantes, em particular a PAC e a política
regional (nacional) continuam a privilegiar relações verticais com os seus destinatários ou públicos-
alvo, no sentido de cima para baixo. O mercado, por sua vez, dificulta ou tenta mesmo anular espe -
cificidades locais, diferenciações territoriais, que não consigam ganhar escala ou não estejam
solidamente apoiadas numa identidade territorial reconhecida e defendida por uma auto-organização
forte dos atores locais.

Resulta daqui que muitos atores locais, com destaque para os agricultores, mas também para algumas
autarquias locais, possam não sentir à partida interesse em participar em ações coletivas e em projetos
comuns de âmbito territorial se daí não esperarem grandes benefícios. Acresce o facto de muitas
 políticas e muitos movimentos sociais visarem hoje mais a intervenção em termos de tirar vantagem
de, ou gerir, os recursos e os espaços rurais a partir do exterior, atuando à distância, do que em criar
condições e em apoiar ações coletivas dos atores locais-rurais (Tovey, 1998: 20). 

Neste quadro, destacam-se os seguintes aspetos. Primeiro, a necessidade de reforçar as relações de
interdependência dos atores locais assentes numa identidade territorial e num interesse coletivo
 coconstruído, em disputa com a noção de interesse geral ditado pelo Estado (governo) (Rey-Valette et
al.,2011: 26). Segundo, a necessidade de tornar a auto-organização representativa de todos os atores
com interesse no território, em particular dos que são com frequência ignorados, assente numa visão
comum que não resulte apenas de um consenso formal mas também de um dissenso que respeite
posições divergentes e numa aprendizagem social dinâmica e interativa. Terceiro, a necessidade de
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89 -  O conceito de desenvol-
vimento rural neoendógeno
põe em causa a dicotomia
endógeno versus exógeno e
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gem Leader contém elemen-
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cooperação e ligação em
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base para a reformulação
proposta por Shucksmith
(2010: 7).
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reforçar a organização nas suas capacidades de animação e de análise especializada de proximidade,
uma vez que está aí um dos fatores do seu êxito ou, caso contrário, de falhas na sua ação. Quarto, a
necessidade de adotar métodos e práticas que consigam coordenar ações de atores com identidades
múltiplas, com recursos assimétricos e que beneficiam de forma diferente na distribuição dos proveitos
e mantê-los mobilizados e comprometidos na auto-organização reflexiva à volta de objetivos comuns
com relativa estabilidade temporal.

Coordenação vertical

Está hoje adquirido que a coordenação horizontal não é suficiente para garantir uma governança ter-
ritorial rural efetiva e eficaz; é necessária também uma coordenação vertical que interligue os vários
níveis e escalas de governo e de governança (OCDE, 2006: 129; Shucksmith, 2010: 5).

Na União Europeia a coordenação vertical parece muito bem definida nos regulamentos comunitários.
A estratégia da União para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo deve estar alinhada,
nas vias descendente e ascendente, com as estratégias nacionais, regionais e as estratégias de de-
senvolvimento local de base comunitária. Está regulamentado o princípio da parceria e da governação
a vários níveis. Para o Acordo de Parceria e para cada programa o Estado-membro deve organizar, de
acordo com o respetivo quadro institucional e jurídico, uma parceria composta por atores públicos, pri-
vados e do setor voluntário90.

A questão coloca-se na forma como a regulamentação comunitária é operacionalizada nos quadros
institucionais e jurídicos nacionais. Em Portugal, no que diz respeito à parceria local-rural, tem sido
privilegiada uma relação descendente, hierárquica e imperativa, que concede pouco espaço de ma-
nobra e de autonomia aos GAL e aos atores dos territórios rurais.

A coordenação vertical tornou-se mais complexa no presente período de programação (2014-2020)
quando se passou a incluir também a escala NUT III (sub-regional), a somar à escala NUT II (regional)
como escalas / níveis de coordenação. A governança territorial rural Leader é chamada a participar e
a alinhar as suas estratégias aos níveis / escalas NUT III (sub-regional), NUT II (regional) e nacional. 

Os GAL estão organizados em algumas regiões e numa federação nacional, Minha Terra91, mas os
graus de participação e de envolvimento nessas escalas ou níveis são meramente formais. As sessões
de informação, as consultas públicas, o funcionamento de comités de acompanhamento de programas
operacionais nacionais (temáticos) ou regionais assumem um caráter consultivo, por vezes também
técnico, com poucos reflexos na coordenação vertical.

Torna-se assim necessário aprofundar a coordenação vertical às escalas e aos níveis internos do País,
por forma a poder viabilizar também a coordenação horizontal e, em particular, a governança territorial
rural que foi objeto de análise neste artigo.
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90 - Regulamento (EU) n.º
1305/2013 do Parlamento e

do Conselho de 17 de
 dezembro de 2013, artigo 5.º

do Título I da Parte II.
91 - A Minha Terra –

 Federação Portuguesa de
 Associações de

 Desenvolvimento Local foi
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associou todos os GAL de

Portugal no período de
 programação 2007-2013.

Presentemente espera
 associar também os novos
GAL, reconhecidos para o
 período de programação

2014-2020.
92 - Para maiores

 desenvolvimentos ver
 Baptista (2001 e 2010),  Rey-
-Valette et al. (2011) e Woods

(2011).
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4. Conclusões

A partir da análise realizada da abordagem Leader, hoje Desenvolvimento Local de Base Comunitária,
é possível concluir que a governança territorial rural pode de facto permitir superar falhas do mercado
e do Estado no desenvolvimento dos espaços rurais, como é reconhecido nas avaliações realizadas a
nível da União Europeia.

Apesar das vicissitudes por que tem passado a abordagem Leader, os GAL estão implantados no âm-
bito local e são interlocutores reconhecidos para as políticas públicas dominantes. As equipas técnicas
locais mantêm relações de proximidade, de animação e de análise especializada com os atores locais
que os organismos públicos de desenvolvimento (centrais e setoriais) não têm nem podem vir a aspirar
ter, na tendência crescente para a retração do Estado. 

Contudo, essa relação não está imune a falhas que lhe podem ser imputadas a fatores internos, a fra-
quezas da auto-organização reflexiva dos atores locais, mas também a fatores externos que lhe são
impostos, em particular a falhas do Estado e da governança a outros níveis ou escalas, na governança
multinível e na metagovernança multinível.

Para tornar a governança territorial rural efetiva e eficaz é, assim, necessário que se produzam
 mudanças a vários níveis e escalas na ação dos atores públicos, privados e do setor voluntário, e nas
relações entre eles. A governança torna-se «reflexiva» precisamente pela sua grande capacidade de
inovação em «arranjos flexíveis de atores» que usam as virtualidades de vários modos de coordenação
(Jessop, 2003; Marsden, 2013: 131). 

Quanto à auto-organização dos atores locais, importa não só reforçar a representatividade e a legiti-
midade como aprofundar as relações de interdependência entre os atores para a formulação de cujas
estratégias o território já é ou pode vir a ser importante. O caso dos agricultores é paradigmático: não
só os grandes interesses agrícolas estão fortemente organizados e associados à gestão da PAC, numa
relação vertical, como a intensificação da produção e o acesso a mercados indiferenciados mais
 longínquos enfraqueceram as suas relações no âmbito local, tornando-se difícil associá-los às
 estratégias territoriais92. No entanto, existem interesses ligados a uma agricultura mais extensiva, mul-
tifuncional e de produtos de qualidade em pequena escala, cujo desenvolvimento muito pode beneficiar
de uma maior interdependência com os outros interesses territoriais (agrícolas e não agrícolas).

Na relação com o Estado e na coordenação vertical com os níveis e escalas superiores, importa não
só reforçar a inserção e a capacitação institucional da governança territorial rural como também da
governança horizontal nos outros níveis ou escalas e da governança multinível e metagovernança mul-
tinível, numa abordagem inovadora das relações sociais e institucionais. 

Nos níveis superiores, na metagovernança e na ação do Estado em particular, é necessário criar 
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mecanismos que impeçam que formas de coordenação hierárquicas e imperativas se sobreponham
às formas de coordenação horizontal dos níveis inferiores, em vez de criarem condições para a sua
correta articulação. 

A abordagem Leader é bem exemplificativa: o Estado retrai-se mas não se retira, governa à distância.
As políticas públicas setoriais com incidência nos espaços rurais criaram uma visão instrumental que
simplificou, padronizou, criou mecanismos que facilitam a ação à distância, anulando as especificida-
des dos territórios e tornando passivas (sem poder de decisão) as auto-organizações territoriais. O es-
tabelecimento de relações de outsourcing, mesmo que para programas e para montantes financeiros
elevados, torna desnecessária a abordagem local apoiada na animação e a análise especializada e,
em última análise, a governança territorial rural. 

O grande desafio parece ser, então, o de reformular e reafirmar a governança territorial rural93 apoiada
numa conceção renovada de desenvolvimento rural que supere as conceções setoriais dominantes
(agrícola alargado e componente do desenvolvimento regional), e a conceção de desenvolvimento
 integrado e endógeno cujas limitações a prática Leader acabou por revelar. 

A integração das políticas setoriais de âmbito territorial e a formulação de estratégias baseadas na
valorização dos recursos endógenos, dos recursos naturais e dos recursos de conhecimento e de saber
fazer locais, são importantes mas insuficientes. 

A integração das políticas setoriais tem que estar inserida na governança multinível, nas dimensões
vertical e horizontal, que capacite institucionalmente a governança territorial rural e lhe faculte, tam-
bém, um papel importante nos níveis superiores da formulação e da operacionalização das políticas
e dos programas. 

As estratégias locais, articuladas com as dos outros níveis, devem estar mais centradas na qualidade
das relações e nos fluxos com o exterior, na relação entre a valorização dos recursos endógenos e a
atração de recursos exógenos. O quadro institucional nacional terá de se tornar menos rígido e impe-
rativo, de modo a facilitar a mobilização e a capacitação dos atores e a estimular a ação coletiva na
formulação e na execução de estratégias criativas e inovadoras. 
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